PARECER Nº                 DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 673, DE 2020.

De autoria do deputado Castello Branco, o projeto em epígrafe visa a instituir o Plano de Atenção Educacional Especializado - PAE para os alunos diagnosticados com transtornos específicos de aprendizagem (dislexia, disgrafia e discalculia) nas instituições de ensino públicas e particulares. 

O projeto esteve em pauta nos termos regimentais, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou favoravelmente à sua aprovação, quanto aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos, por meio do Parecer nº 229, de 2022.

Na sequência, a Comissão de Educação e Cultura manifestou-se favoravelmente à aprovação do projeto quanto ao mérito, no Parecer nº 1473, de 2023.

Dando continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, para a análise dos aspectos previstos no § 2º do artigo 31 do Regimento Interno.

De partida, nota-se a pretensão de estabelecer um programa destinado a ser permanente na estrutura educacional do estado, algo que configura despesa obrigatória de caráter continuado de competência do poder Executivo, nos termos definidos pelo artigo 17 da Lei Complementar federal nº 101/2000, a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

Ao fazê-lo, verificamos não haver óbices de natureza orçamentária e financeira à aprovação da referida proposição. 

Portanto, quanto aos aspectos que nos cabem opinar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 673, de 2020. 
Sala das Comissões, em
Deputado Enio Tatto

Relator
